
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLATINA

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

DECRETO N°. 30.746, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2025

Institui no âmbito do Poder Executivo Municipal a Comissão de

Apuração de Infrações em Licitações e Contratos - CAILC, e dá outras

providências

O Prefeito Municipal de Colatina, do Estado do Espírito Santo, no uso de

suas atribuições legais, que lhe são conferidas e,

CONSIDERANDO a necessidade de uniformização de procedimentos de

apuração e aplicação de penalidades a licitantes e contratados no âmbito da administração direta e indireta

MUNICÍPIO DE COLATINA;do

CONSIDERANDO o princípio do devido processo legal que exige a

formalização de processo administrativo antes da Administração tomar decisões que tragam gravame e

possam atingir a liberdade e a propriedade;

CONSIDERANDO as garantias do contraditório e da ampla defesa,

asseguradas também no âmbito dos processos administrativos, conforme disposto no artigo 5º, inciso LV da

Constituição Federal;

CONSIDERANDO o poder-dever da Administração Pública de apurar as

irregularidades pertinentes a sua atuação, bem como o dever de punir os responsáveis por qualquer

violação legal que chegue ao seu conhecimento, sobretudo aquelas pertinentes aos procedimentos

licitatórios e aos contratos administrativos celebrados;

14.133/2021, DECRETA:

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 155 e seguintes da Lei Federal nº

CAPÍTULOI

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1°. Este decreto institui e regulamenta as competências da Comissão de Apuração de Infrações em

Licitações e Contratos - CAILC, bem como o procedimento de apuração de infrações e aplicação de

sanções administrativas a licitantes e contratados, nos termos dos artigos 155 a 163, da Lei Federal n°

14.133, de 1º de abril de 2021, no âmbito da administração pública municipal, direta e indireta, do Município

de Colatina - ES.

I.

Art. 2°. Para efeito deste Decreto considera-se:

Ato ilícito: conduta comissiva ou omissiva que infringe dispositivos legais ou regras constantes de
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regulamentos ou de qualquer outro ato normativo, inclusive aquelas constantes dos atos convocatórios de

licitação, da ata de registro de preços, do contrato ou instrumento que o substitua;

I1. Contratada: pessoa física ou jurídica, ou consórcio de pessoas jurídicas, signatária de contrato com

a Administração;

III. Fiscal de contrato: servidor designado pela autoridade competente para acompanhar e fiscalizar a

execução contratual;

IV. Gestor de contrato: servidor designado pela autoridade competente para acompanhar

supervisionar as atividades do(s) fiscal(is) do contrato;

e

V. Infrator ou imputado: pessoa física ou jurídica, inclusive seus representantes, a quem se atribua a

prática de ato ilícito, em sede de licitação, ata de registro de preços, dispensa, inexigibilidade ou

contratação, precedida ou não de procedimento licitatório;

VI. Interessado: pessoa física ou jurídica que integre relação jurídica com a administração direta e

indireta do Poder Executivo do Município de Colatina, na condição de proponente, licitante ou contratado;

VII. Licitante: pessoa física ou jurídica, ou consórcio de pessoas jurídicas, que participa ou manifesta a

intenção de participar de processo licitatório, sendo-lhe equiparável, para os fins da Lei n° 14.133/2021, о

fornecedor ou o prestador de serviço que, em atendimento à solicitação da Administração, oferece proposta.

VIll. Multa compensatória: aplicada nas hipóteses de descumprimento de obrigações contratuais, sendo

estabelecida em razão do grau de importância da obrigação desatendida, objetivando-se a compensação

das eventuais perdas nas quais a Administração tenha incorrido; e

IX. Multa de mora: aplicada nas hipóteses de atraso injustificado na execução do contrato, na forma

prevista em instrumento convocatório ou contrato, conforme art. 162 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

Art. 3°. Para efeito deste decreto, equipara-se a contrato qualquer outro instrumento hábil que o substituir

na forma da lei e os ajustes decorrentes dos procedimentos auxiliares das licitações e das contratações

definidos na Lei n° 14.133/2021.

CAPÍTULO II

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Art. 4°. Ao fornecedor responsável pelas infrações administrativas dispostas no art. 155 da Lei Federal nº

14.133, de 2021, serão aplicadas as seguintes sanções, observado o devido processo legal e assegurados

o contraditório e a ampla defesa:

L. Advertência:

II. Multa:

a) compensatória;
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§2°. Após a abertura do processo, o executado será notificado, nos termos previstos no art. 21, § 2º deste

Decreto, para, no prazo de 15 (quinze) dias, apresentar sua defesa, inclusive com documentos e provas que

considerar pertinentes, contra a desconsideração da personalidade jurídica, sob pena de revelia.

§3°. O Secretário Municipal, após análise do processo administrativo, incluindo a análise jurídica prévia e

das defesas apresentadas, decidirá, de forma fundamentada, sobre a desconsideração ou não da

personalidade jurídica do executado.

§4°. Em caso de decisão desfavorável ao executado, este poderá interpor recurso, no prazo de 15 (quinze)

dias, ao Prefeito Municipal, que deverá decidir, de forma definitiva, se mantém ou revoga a decisão.

§5°. A decisão do Prefeito será irrecorrível, esgotando-se a via administrativa.

§6°. A notificação do executado seguirá as mesmas disposições do § 2º do art. 21 deste Decreto.

Seção VII

Da Prescrição

Art. 34. A ocorrerá em ciênciaA prescrição cinco anos, contados da da infração pela Administração, e será:

1. Interrompida pela instauração do processo administrativo punitivo de que trata o capítulo IV deste

decreto;

II. Suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei Federal nº 12.846, de 2013;

III. Suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa.

Art. 35. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Colatina/ES, em 25 de fevereiro de 2025.

Prefeito Municipal
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